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 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 6515/2009

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Santarém, 2.º Juízo Cível, no dia 29 -07 -2009, 
às 08:43 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor: Trimaco Comércio de Materiais de Construção, L.da, NIF 
501586113, Endereço: Rua Adelaide Félix, n.º 8, A, R/chão, 2000 -200 
Santarém, com sede na morada indicada.

É administrador do devedor: Luís Manuel da Silva Amaral, Endereço: 
Praceta Bento de Jesus Caraça, Lt. 11 -A 3.º Esq., 2000 -000 Santarém, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio; António J. Cardoso Simões, 
NIF: 138220042, com o endereço na Rua Carlos Seixas, n.º 9, R/chão, 
Sala 7, 3030 -177 Coimbra.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 25 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06 -08 -2009, pelas 09:30 horas, para o empossa-
mento dos membros da comissão de credores.

É designado o dia 02 -10 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Se na data da realização da assembleia de credores ainda estiver a 
decorrer o prazo para reclamação de créditos, os credores que ainda 
não tiverem reclamado os seus créditos poderão reclamá -lo na própria 
assembleia, para efeitos de participação na mesma (artigos 73.º, n.º 1, 
alínea a), e 75.º, n.º 4, alínea c), ambos do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação
Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

29 de Julho de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Gil. — O Oficial 
de Justiça, Fernanda Neto Pereira.

302132579 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 6516/2009

Insolvência — Processo n.º 1661/09.0TBSTR
Requerente: José Carlos Figueiredo Rodrigues
Insolvente: ORTOMED — Ortopedia e Serviços Médicos, L.da

Anuncia -se que no dia 28 -07 -2009, às 11:45 horas foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência da devedora:

ORTOMED — Ortopedia e Serviços Médicos, L.da, NIF 502809108, 
Endereço: Av.ª dos Combatentes, 9, 2005 -361 Santarém, com sede na 
morada indicada.

É administrador da devedora:
David José de Almeida Barata, residente na R. Mariano de Carvalho, 

n.º 142 2070 -668 Vila Chã de Ourique, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. António Joaquim Oliveira Vieira, Endereço: Praça Manuel Guedes, 
195, 2.º Andar,Sala 8, 4420 -193 Gondomar.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter limitado [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

De que qualquer interessado pode no prazo de cinco dias pedir que a 
sentença seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º 
do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
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sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

28 de Julho de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Gil. — O Oficial 
de Justiça, Graça Dias Fragoso.

302143335 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 6517/2009
O Doutor Jorge Manuel da Silva Rosas de Castro, Mm.º Juiz do Tri-

bunal Judicial de São João da Madeira, 4.º Juízo, faz saber que nos autos 
de Insolvência (apresentação), registados sob o n.º 136/09.2TBSJM, em 
que é Requerente Ana Clara de Almeida Bernardes, NIF 213704528 
Endereço: Av.ª Adelino Amaro da Costa, n.º 153 3.º “L” 3700 -039 São 
João da Madeira;

Administrador da Insolvência Ruía Castro Lima, Endereço: Rua dos 
Combatentes da Grande Guerra, 29 3810 -087 Aveiro;

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada em confor-
midade com o disposto no artigo 230.º/1, alínea b) do C.I.R.E

Efeitos do encerramento: os constantes do artigo 233.º/ do C.I.R.E.
8 de Julho de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel da Silva Rosas 

de Castro. — O Oficial de Justiça, José Armando Almeida.
302016602 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 6518/2009

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 15 -07 -2009, pelas 08,50 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência com o n.º 525/09.2TYVNG — 1.º Juizo, do 
devedor, S. A.C.O. — Serralharia Artística e Civil das Oliveiras, L.da, 
NIF — 500246009, Av. Dr. Moreira de Sousa, 2571, 4415 -385 Pedroso, 
com sede na morada indicada. É administradora da devedora: Júlia dos 
Santos Pereira, NIF — 127646698, Rua Senhora da Hora, N.º 221, 
4415 -346 Pedroso, a quem é fixado domicílio na morada indicada. Para 
Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se o respectivo domicílio. Dr. António Joaquim Oliveira Vieira, 
Praça Manuel Guedes, 195 -2.º -Sala 8, 4420 -193 Gondomar. Ficam ad-
vertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que estejam 

obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não ao pró-
prio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem 
comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente 
de qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.
º -CIRE). Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 
dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo o 
credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve 
constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), 
data de vencimento, montante de capital e de juros; As condições a que 
estejam subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza 
comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os 
bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados de identificação 
registral, se aplicável; A existência de eventuais garantias pessoais, com 
identificação dos garantes; A taxa de juros moratórios aplicável. É desig-
nado o dia 17 -09 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização da reunião 
de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. É facul-
tada a participação de até três elementos da Comissão de Trabalhadores 
ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores por estes 
designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Da presente sentença pode 
ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou 
deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com 
a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova de 
que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.
º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda 
advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do 
anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias 
judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte. Informação. Plano de Insolvência. Pode ser aprovado 
Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insol-
vência, a liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles 
créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). Podem apresentar pro-
posta de Plano de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, 
qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer 
credor ou grupo de credores que representem um quinto do total dos 
créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação de 
créditos ou, na falta desta, na estimativa do Juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.

302054016 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Aviso n.º 14953/2009
Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências e 

Tecnologia de 29 de Abril de 2009, aprovado Por despacho reitoral de 
17 de Julho de 2009, a seguir se publica:

Curso de Mestrado em Hortifruticultura (2.º ciclo)
(2009 -2011)

1 — Prazos de candidatura, matricula e inscrição:

1.1 — Apresentação de candidaturas: 13 de Julho a 02 de Outubro 
de 2009.

1.2 — Matrícula e inscrição: de 05 a 09 de Outubro de 2009.

2 — Taxa de candidatura: 50 € (a pagar no acto de candidatura).
3 — Taxa de matrícula: 150 € + 25€ (Seguro Escolar e Inscrição, a 

pagar no acto de inscrição).
4 — Propinas — 1 875 €. (para a totalidade do Mestrado)

1 250 € (curso de Especialização)
125€ para a frequência de um módulo (unidade curricular indivi-

dual)

4.1 — Modo de pagamento:

625 € (no acto de inscrição)
625 € (até ao dia 31 de Janeiro de 2010)
625 € (até 30 de Setembro de 2010 para os alunos que prosseguem 

para a dissertação com vista a obtenção do grau de mestre)




